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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 2242/2000:

António Maria Perez Metelo da Silva — contrato administrativo de
provimento de 16 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 15.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, 8.o, alínea m),
9.o, n.os 1, 2 e 4, 12.o, n.os 1 e 3, e 13.o do Decreto-Lei n.o 133/85,
de 2 de Maio, e despacho conjunto n.o 531-A/2000 e portaria
n.o 264/2000, para exercer o cargo de conselheiro para a cooperação
na Missão de Portugal em Díli, por um período de três anos, con-
siderando-se tácita e sucessivamente prorrogado por iguais perío-
dos, com efeitos a partir de 11 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

11 de Novembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 138/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, e encontrando-se verificados
os requisitos neles previstos, prorrogo por seis meses a comissão do
coronel de infantaria José Manuel Reboredo Coutinho Viana no
desempenho das funções de director técnico do Projecto
n.o 4 — Apoio à organização e funcionamento do Estado-Maior do
Exército, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Mi-
litar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas).

12 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 26 139/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas da segunda parte da alínea a) do n.o 2 e do
n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 300/84, de 7 de Setembro,
nomeio o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa Doutor António Pedro Barbas Homem vogal da Comissão do
Domínio Público Marítimo.

O Doutor António Pedro Barbas Homem substitui no cargo o
Prof. Doutor Paulo Manuel Cunha da Costa Otero.

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 140/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Novembro de 2000:

Maria Vicência Pisco Fernandes, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — nomeada, ao abrigo
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para
o exercício de funções de secretariado.

12 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 26 141/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Dezembro de 2000:

Teresa José de Jesus Correia Falcão, programadora-adjunta de
1.a classe do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, em comissão de serviço

extraordinária, precedendo concurso, para a frequência de estágio
de ingresso na carreira técnica superior, com vista ao preenchimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa, do
Ministério da Defesa Nacional. A presente nomeação produz efeitos
a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Director Nacional de Arma-
mento, António Cavaleiro de Ferreira, vice-almirante.

Louvor n.o 1006/2000. — No próximo dia 31 do corrente mês
o tenente-coronel SG 51043211, Manuel da Costa Gaspar, cessa as
funções que, desde 11 de Fevereiro de 1998, vem exercendo na Divisão
de Administração, Planeamento e Execução de Contratos, da
DSCPCIE/DGAED.

No seu desempenho evidenciou um conjunto de qualidades pessoais
e militares que se caracterizam por uma extrema lealdade, grande
ponderação, elevado bom senso e maior discrição.

Possuidor de vastos conhecimentos e de grande experiência pro-
fissional, adquirida ao longo da sua carreira militar, empenhou-se
de forma muito significativa e eficiente na compilação, reestruturação
e informatização do arquivo e da base de dados de toda a informação
processual que concorre para a contratação, actividade esta que se
vem revelando um precioso e eficaz instrumento de trabalho.

Assim, no uso da competência que por lei me é conferida, louvo
o tenente coronel SG Manuel da Costa Gaspar pelo excelente conjunto
de qualidades patenteadas e pela notável acção desenvolvida na
DGAED que qualifico de muito elevado mérito.

11 de Dezembro de 2000. — O Director Nacional de Arma-
mento, António Cavaleiro de Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 26 142/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capi-
tão TMMA José Carlos Simões Fernandes, por um período de sete
meses, em substituição do capitão TMMA Luís Anacleto Fancaria,
para desempenhar funções de acessoria técnica no âmbito do Sub-
projecto n.o 5-B — Apoio à reestruturação e ao funcionamento da
Escola de Aviação do Lobito, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

13 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 17 988/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 30 de Novembro de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, se encontram abertos os seguintes concursos inter-
nos de acesso geral da carreira de conferencista-demonstrador do
quadro do pessoal civil da Marinha (QPCM), aprovado pela Portaria
n.o 717/91, de 23 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 642/93, de 6 de Julho:

Referência A — técnico profissional especialista princi-
pal — uma vaga;

Referência B — técnico profissional especialista — uma vaga.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e despacho conjunto do CEMGFA e do CEM de
12 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247,
de 26 de Outubro de 1989.
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3 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — esgotam-se com o preenchimento das res-
pectivas vagas.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
no Planetário Calouste Gulbenkian, Lisboa, sendo o vencimento o
correspondente ao índice e escalão aplicável à respectiva categoria
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Concurso de referência A — possuir a categoria de técnico

profissional especialista com, pelo menos, três anos na respectiva cate-
goria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

6.2 — Concurso de referência B — possuir a categoria de técnico
profissional principal com, pelo menos, três anos na respectiva cate-
goria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, que visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, sendo ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, se o júri assim o entender.

8 — Sistema de classificação:
8.1 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala

de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião de júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4, ou papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal,
solicitando a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual deverão constar obrigatoriamente a formação aca-
démica de base, cursos de formação profissional, estágios e
outras acções de formação, com indicação dos períodos de
tempo de duração e entidades onde se realizaram e descrição
da actividade profissional anterior e das funções actualmente
desempenhadas;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos exigidos para admissão ao
concurso;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e de formação profissional;

d) Quaisquer outros documentos que o candidato julgue também
relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas b) e c) do n.o 9.2, desde que
os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da Direc-
ção do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada, 1350-027
Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organismos onde prestam serviço.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

14 — Composição do júri — o júri dos presentes concursos terá
a seguinte composição:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

CFR João Francisco Franco Facada, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

1TEN Luís Pedro Pinto Proença Mendes.

Vogais suplentes:

1TEN Francisco Manuel Neto Vidigal.
1TEN Geraldo da Silva Dias.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

6 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 26 143/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de radaristas, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9307499, primeiro-grumete R RV Susana Patrícia Barata Carmona.
9308899, primeiro-grumete R RV Marisa Alexandra dos Santos Dias.
9311199, primeiro-grumete R RV Bruno Miguel Fernandes Cerqueira.
9316399, primeiro-grumete R RV Pedro Miguel Rolo Gramaça.
9308399, primeiro-grumete R RV Glória Vaquer de Pinho Duarte.
9312599, primeiro-grumete R RV Luís Manuel Vieira Cordeiro.
9308699, primeiro-grumete R RV Carla Sofia Campos Azevedo.
204499, primeiro-grumete R RV Hélder José dos Santos Lopes Grácio.

Promovidos a contar de 22 de Outubro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9333898,

segundo-marinheiro R RV Gonçalo Duarte Carriço, pela ordem
indicada.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 144/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea c)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

324173, primeiro-sargento CM Isidoro Dinis Alberto.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 108472, sargento-ajudante CM Joaquim Patrício
Carlos Santo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 285273, sar-
gento-ajudante CM José Júlio Pinto.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 26 145/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea a) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

25971, sargento-chefe CM António Luís Milhano Palma.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 39669, sargento-mor CM Cipriano Manuel
Vicente.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 222070, sar-
gento-mor CM José António Belchior Zuna.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 146/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de mergulhadores, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

188280, primeiro-sargento U Manuel António de Castro.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 108374, sargento-ajudante U José Rosário
Janeiro de Figueiredo Lontro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 108479, sar-
gento-ajudante U Carlos Jorge Vidal Tormenta Pereira.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 147/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

108472, sargento-ajudante CM Joaquim Patrício Carlos Santo.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, preenchendo a vaga ocorrida
nessa data resultante da promoção a sargento-mor do 25971, sar-
gento-chefe CM António Luís Milhano Palma.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 177071, sar-
gento-chefe CM João Manuel Cesário Garcia.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 148/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo da alí-
nea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o
seguinte militar:

176177, sargento-ajudante V Silvestre Nunes Caneira.

Promovido a contar de 20 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, preenchendo a vaga ocorrida

em 30 de Setembro de 2000 resultante da promoção a sargento-chefe V
do 174077, Armando Carneiro de Almeida, na situação de adido ao
quadro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 174077, sar-
gento-chefe V Armando Carneiro de Almeida.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 149/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de electricistas, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), os seguintes militares:

12773, sargento-ajudante E Agostinho Dias de Figueiredo Loureiro,
ficando adido ao quadro.

159968, sargento-ajudante E António Francisco Penedo Correia,
ficando no quadro.

Promovidos a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 19472, sargento-chefe E António Manuel Mar-
ques dos Santos.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 209572,
sargento-chefe E Heraclides António Duarte Primo, pela ordem
indicada.

5 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 150/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electricista, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

90874, primeiro-sargento E Manuel de Sousa Santos.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 159968, sargento-ajudante E António Francisco
Penedo Correia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 77873, sar-
gento-ajudante E José dos Santos Antunes.

5 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 26 151/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 220/MDN/00, de 16 de Novembro, do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 2 de Dezembro de 2000, sob o n.o 24 686/2000 (2.a série), subdelego
no comandante operacional da Força Aérea tenente-general José
Francisco Fernandes Nico a competência para autorizar despesas,
com obras, locação e aquisições de bens e serviços até aos seguintes
montantes:

a) 30 000 contos, com empreitadas de obras públicas, locação
e aquisição de serviços e bens, nos termos conjugados da
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) 25 000 contos, relativos à execução de planos e programas
plurianuais legalmente aprovados, previstos na alínea c) do
n.o 3 do artigo 17.o do mesmo diploma.

2 — As delegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.
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3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante operacional da Força Aérea que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando Operacional da Força Aérea

Despacho n.o 26 152/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego competência
para homologar as classificações de serviço do pessoal civil do Campo
de Tiro de Alcochete no seu comandante, o coronel piloto 003390-B,
Joaquim António Norte Jacinto.

Ao abrigo do disposto no n.o 4.o do mesmo diploma, deve ser
constituída uma comissão paritária, constituída por dois membros
designados pelo comandante e dois membros eleitos de entre os fun-
cionários e agentes dessa unidade.

4 de Dezembro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fer-
nandes Nico, TGEN PILAV.

Despacho n.o 26 153/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego competência
para homologar as classificações de serviço do pessoal civil da Zona
Aérea dos Açores e da Base Aérea n.o 4 no comandante da ZAA,
o major-general piloto aviador 000265-J, Fernando Hernâni Duarte
Caetano Mendes.

Ao abrigo do disposto no n.o 4.o do mesmo diploma deve ser cons-
tituída uma comissão paritária, composta por dois membros desig-
nados pelo comandante da ZAA e dois membros eleitos de entre
os funcionários e agentes da ZAA e da BA 4.

4 de Dezembro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fer-
nandes Nico, TGEN PILAV.

Despacho n.o 26 154/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego competência
para homologar as classificações de serviço do pessoal civil da Base
Aérea n.o 1 no seu comandante, o coronel piloto aviador 014563-C,
António Carlos Mimoso e Carvalho.

Ao abrigo do disposto no n.o 4.o do mesmo diploma deve ser cons-
tituída uma comissão paritária, composta por dois membros desig-
nados pelo comandante e dois membros eleitos de entre os funcio-
nários e agentes dessa unidade.

4 de Dezembro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fer-
nandes Nico, TGEN PILAV.

Despacho n.o 26 155/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego competência
para homologar as classificações de serviço do pessoal civil da Base
Aérea n.o 11 no seu comandante, o coronel piloto aviador 001938-A,
Rui Jorge Évora Soares.

Ao abrigo do disposto no n.o 4.o do mesmo diploma deve ser cons-
tituída uma comissão paritária, composta por dois membros desig-

nados pelo comandante e dois membros eleitos de entre os funcio-
nários e agentes dessa unidade.

4 de Dezembro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fer-
nandes Nico, TGEN PILAV.

Despacho n.o 26 156/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego competência
para homologar as classificações de serviço do pessoal civil da Base
Aérea n.o 5, no seu comandante, o coronel piloto aviador 018571-L,
José António de Magalhães Araújo Pinheiro.

Ao abrigo do disposto no n.o 4.o do mesmo diploma, deve ser
constituída uma comissão paritária, constituída por dois membros
designados pelo comandante e dois membros eleitos de entre os fun-
cionários e agentes dessa Unidade.

4 de Dezembro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fer-
nandes Nico, TGEN PILAV.

Despacho n.o 26 157/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego competência
para homologar as classificações de serviço do pessoal civil da Base
Aérea n.o 6 no seu comandante, o coronel piloto aviador 013957-C,
Vítor Manuel Lourenço Mourato.

Ao abrigo do disposto no n.o 4.o do mesmo diploma, deve ser
constituída uma comissão paritária, constituída por dois membros
designados pelo comandante e dois membros eleitos de entre os fun-
cionários e agentes dessa unidade.

4 de Dezembro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fer-
nandes Nico, TGEN PILAV.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Tesouro

Relatório n.o 78/2000. — Informação estatística sobre operações de
crédito à habitação (Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro.):

Apresentação

O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, aprovou o regime
de concessão de crédito à habitação, construção e realização de obras
de conservação ordinária, extraordinária e de beneficiação de habi-
tação própria, secundária ou de arrendamento, nos regimes geral de
crédito, crédito bonificado e crédito jovem bonificado.

De acordo com o estabelecido no n.o 5 do artigo 26.o-A do referido
diploma, a Direcção-Geral do Tesouro promove a publicação de rela-
tórios trimestrais contendo informação estatística sobre as operações
de crédito contratadas ao abrigo do mesmo diploma.

Assim sendo, e na sequência das publicações já efectuadas no Diário
da República, 2.a série, divulga-se agora a informação estatística do
crédito à habitação referente ao 3.o trimestre do ano de 2000.

1 — Informação relativa ao 3.o trimestre de 2000:
1.1 — Continente:
1.1.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos con-

tratados:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 343 3 866 3 585 3 484 10 935
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 505 50 940 46 595 45 819 143 354
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9 13,2 13 13,2 13,1

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 592 2 704 2 420 2 440 7 564
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 586 30 758 27 178 26 842 84 778
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8 11,4 11,2 11 11,2



20 588 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 295 — 23 de Dezembro de 2000

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 902 6 570 6 005 5 924 18 499
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 444 091 81 698 73 773 72 661 228 132
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12,4 12,3 12,3 12,3

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 823 8 738 7 711 7 107 23 556
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 648 571 109 559 99 004 87 795 296 358
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2 12,5 12,8 12,4 12,6

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 725 15 308 13 716 13 031 42 055
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 092 662 191 257 172 777 160 456 524 490
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5 12,5 12,6 12,3 12,5

1.1.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . 275 505 50 940 46 595 45 819 143 354

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 107 44 744 41 065 40 391 126 200
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 146 3 276 3 119 2 951 9 346
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 942 2 110 1 614 1 768 5 492
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 310 810 797 709 2 316

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . 168 586 30 758 27 178 26 842 84 778

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131 961 23 916 21 591 21 260 66 767
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 121 3 692 2 914 2 932 9 538
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 438 2 090 1 662 1 640 5 392
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 066 1 060 1 011 1 010 3 081

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . 444 091 81 698 73 773 72 661 228 132

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 374 068 68 660 62 656 61 651 192 967
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 267 6 968 6 033 5 883 18 884
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 380 4 200 3 276 3 408 10 884
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 376 1 870 1 808 1 719 5 397

1.1.3 — Distribuição por sistemas de amortização:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . 275 505 50 940 46 595 45 819 143 354

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 1 808 229 240 217 686
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 273 697 50 711 46 355 45 602 142 668

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . 168 586 30 758 27 178 26 842 84 778

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 2 504 360 252 318 930
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 166 082 30 398 26 926 26 524 83 848

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . 444 091 81 698 73 773 72 661 228 132

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 4 312 589 492 535 1 616
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 439 779 81 109 73 281 72 126 226 516
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1.1.4 — Variações homólogas 2000-1999:

Variações homólogas 2000-1999
—

3.o trimestre
Crédito à habitação própria

(Decreto-Lei n.o 349/98)

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . – 18,92 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . – 5,60 %

Regimes bonificados:

Jovem bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . 13,48 %
Montante global . . . . . . . . . . . . 22,73 %

Variações homólogas 2000-1999
—

3.o trimestre
Crédito à habitação própria

Outro bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . – 3,47 %
Montante global . . . . . . . . . . . . 6,86 %

Subtotal:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . 5,88 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . 16,31 %

Totais:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . – 9,61 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . 2,83 %

1.2 — Região Autónoma da Madeira:
1.2.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 339 61 82 36 179
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 935 945 1 218 540 2 703
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6 15,5 14,9 15 15,1

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273 45 51 29 125
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 266 559 667 302 1 528
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0 12,4 13,1 10,4 12,2

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 612 106 133 65 304
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 201 1 504 1 885 842 4 231
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4 14,2 14,2 13 13,9

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 852 125 128 95 348
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 572 1 846 1 781 1 392 5 019
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6 14,8 13,9 14,7 14,4

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 464 231 261 160 652
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 773 3 350 3 666 2 234 9 250
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5 14,5 14,0 14 14,2

1.2.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . 4 395 945 1 218 540 2 703

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 065 785 1 061 377 2 223
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 524 79 46 100 225
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 64 92 37 193
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 17 19 26 62

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . 3 266 559 667 302 1 528

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 289 361 455 222 1 038
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 504 94 110 67 271
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 46 67 3 116
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 58 35 10 103
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(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . 8 201 1 504 1 885 842 4 231

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 534 1 146 1 516 599 3 261
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 028 173 156 167 496
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 568 110 159 40 309
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 251 75 54 36 165

1.2.3 — Distribuição por sistemas de amortização:
(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . 4 935 945 1 218 540 2 703

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 655 0 0 0 0
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 4 280 945 1 218 540 2 703

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . 3 266 559 667 302 1 528

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 496 0 20 0 20
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 2 770 559 647 302 1 508

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . 8 201 1 504 1 885 842 4 231

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 1 151 0 20 0 20
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 7 050 1 504 1 865 842 4 211

1.3 — Região Autónoma dos Açores:
1.3.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 544 88 98 67 253
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 211 828 897 689 2 414
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,6 9,4 9,2 10,3 9,5

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 281 53 34 32 119
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 236 435 296 243 974
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0 8,2 8,7 7,6 8,2

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 825 141 132 99 372
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 447 1 263 1 193 932 3 388
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 9 9,4 9,1

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 122 150 134 163 447
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 093 1 476 1 591 1 793 4 860
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,9 9,8 11,9 11,0 10,9

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 947 291 266 262 819
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 540 2 739 2 784 2 725 8 248
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,5 9,4 10,5 10,4 10,1
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1.3.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . 5 211 828 897 689 2 414

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 523 611 744 607 2 012
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 373 111 91 35 237
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 31 62 47 140
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128 25 0 0 25

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . 2 236 435 296 243 974

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 684 349 240 197 786
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 211 41 12 10 63
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 32 19 18 69
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177 13 25 18 56

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . 7 447 1 263 1 193 932 3 388

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 207 1 010 984 804 2 798
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 584 152 103 45 300
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 351 63 81 65 209
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 305 38 25 18 81

1.3.3 — Distribuição por sistemas de amortização:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

Julho Agosto Setembro Total
1.o semestre

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . 5 211 828 897 689 2 414

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 345 39 26 58 123
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 4 866 789 871 631 2 291

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . 2 236 435 296 243 974

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 175 11 61 25 97
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 2 061 424 235 218 877

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . 7 447 1 263 1 193 932 3 388

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . 520 50 87 83 220
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . 6 927 1 213 1 106 849 3 168

28 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes Capote.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 17 989/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 25 de Outubro de 2000, foi, nos
termos e ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delegada nos directores de estabelecimento prisional
regional e cadeia de apoio, abaixo identificados, a competência para
autorizar despesas no âmbito do PIDDAC, com enquadramento nas
rubricas de classificação económica 02.02.08 — Outros bens duradou-
ros —, 02.03.02 — Conservação de bens — e 02.03.10 — Outros ser-
viços, até ao montante de 500 contos e dentro do limite das verbas
atribuídas pela Direcção-Geral dos Serviços Prisionais a cada serviço:

Estabelecimento Director

Angra do Heroísmo . . . Bela Leontina Lopes Simões Coelho Gil.
Aveiro . . . . . . . . . . . . . . Antero Pires Morgado.

Estabelecimento Director

Beja . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco.
Braga . . . . . . . . . . . . . . . José Alves de Sousa.
Bragança . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Bragada Ramos.
Caldas da Rainha . . . . . Joana Isabel Pina Patuleia Felgueiras.
Castelo Branco . . . . . . . Ângela Maria Ferrão Portugal.
Chaves . . . . . . . . . . . . . . José Reis Sevivas.
Coimbra . . . . . . . . . . . . João Pulquério Antunes Castro.
Covilhã . . . . . . . . . . . . . Fátima Maria Morais Jerónimo.
Elvas . . . . . . . . . . . . . . . Ana Rosa Ferreira Pires Reis.
Évora . . . . . . . . . . . . . . . Ana Rosa Ferreira Pires Reis.
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . Henrique José Matos Francisco.
Felgueiras . . . . . . . . . . . Maria Manuel Silva Martins.
Funchal . . . . . . . . . . . . . Fernando José dos Santos.
Guarda . . . . . . . . . . . . . Luís António Vaz do Couto.
Lamego . . . . . . . . . . . . . Maria do Livramento Freitas Chanesco.
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . João Manuel Pessoa Dias Tavares.
Lisboa — P. J. . . . . . . . Mónica Moura Romero Fernandes.
Monção . . . . . . . . . . . . . Francisco José Grajera Fernandes Costa.
Montijo . . . . . . . . . . . . . Maria Hermínia Seixas Pacheco.
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Estabelecimento Director

Odemira . . . . . . . . . . . . Ana Paula Felicíssimo Ramos.
Olhão . . . . . . . . . . . . . . José Henrique Matos Francisco.
Ponta Delgada . . . . . . . Luís Miguel Monteiro Rego Sousa.
Portimão . . . . . . . . . . . . João Filipe Castelo Branco Cunha.
São Pedro do Sul . . . . . Vítor José Duarte Soares.
Setúbal . . . . . . . . . . . . . Maria do Céu Guerreiro Messias Rama-

lhete.
Silves . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim Manuel de Almeida Guerra.
Torres Novas . . . . . . . . Anabela Oliveira Alves Guerreiro.
Viana do Castelo . . . . . Manuel Leonardo Belchior.
Vila Real . . . . . . . . . . . . Maria d’Ascensão Palminha Henrique

Montenegro Machado.
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . Vítor José Duarte Soares.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 990/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 25 de Outubro de 2000, foi, nos
termos e ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delegada nos directores de estabelecimento prisional regional
e cadeia de apoio, abaixo identificados, a competência para autorizar
realização de despesas, mediante recurso ao procedimento adequado,
a suportar pelo Orçamento do Estado, nas classificações económicas
02.02.06 — Consumos de secretaria (Act. 99) e 02.02.08 — Outros
bens não duradouros (Act. 04 — Produtos de higiene e limpeza), até
aos montantes para cada um indicados:

Estabelecimento Director

Classificação
económica

02.02.06
Act. 99

(em contos)

Classificação
económica

02.02.08
Act. 04

(em contos)

Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . . . . . Bela Leontina Lopes Simões Coelho Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 300
Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Antero Pires Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 710
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 480
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Alves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 750
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Bragada Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 310
Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . Joana Isabel Pina Patuleia Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 770
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ângela Maria Ferrão Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 830
Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Reis Sevivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 310
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Pulquério Antunes Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 690 1 060
Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fátima Maria Morais Jerónimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 500
Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Rosa Ferreira Pires Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 290
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Rosa Ferreira Pires Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 370
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Henrique José Matos Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 530 810
Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Manuel Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 310
Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fernando José dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 180
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís António Vaz do Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 590 910
Horta (apoio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bela Leontina Lopes Simões Coelho Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 100
Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Livramento Freitas Chanesco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 390
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Manuel Pessoa Dias Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 630 970
Lisboa — PJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mónica Moura Romero Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 650
Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Francisco José G. Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 220
Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Hermínia Seixas Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 1 080
Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Paula Felicíssimo Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410 630
Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Henrique José Matos Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 250
Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Miguel Monteiro Rego Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 800
Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Filipe Castelo Branco Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 440
São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vítor José Duarte Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 240
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Céu G. Messias Ramalhete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 1 380
Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim Manuel de Almeida Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 440
Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anabela Oliveira Alves Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 240
Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Leonardo Belchior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 490
Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria d’Ascenção P. H. Montenegro Machado . . . . . . . . . . . . . . . 320 490
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vítor José Duarte Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 220

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 991/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 16 de Novembro de 2000 foi, nos
termos e ao abrigo do n.o 4.o da Portaria n.o 775/91, de 7 de Agosto,
delegada no técnico superior de vigilância de 1.a classe, licenciado
Sérgio Miguel Pinheiro de Aguiar, designado para exercer funções
directivas no Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz, a com-
petência para a prática dos actos previstos nos n.os 3 e 4 do n.o 5.o
da mesma portaria, relativamente à zona de caça do Ministério da
Justiça localizada nos terrenos do referido estabelecimento prisional.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados os actos praticados no seu âmbito
pelo delegado desde essa data.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 992/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 16 de Novembro de 2000 foram,
nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delegadas na técnica superior de reinserção social de 1.a classe, licen-
ciada Teresa Augusta Oliveira Nunes Barros Ruão, designada para
o exercício de funções directivas de estabelecimento prisional regional,
ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 351/99,
de 3 de Setembro, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Conceder licenças por períodos até 30 dias;
2 — Aprovar o mapa de férias do pessoal afecto ao estabelecimento

prisional;
3 — Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias;

4 — Justificar e injustificar faltas;
5 — Autorizar a recuperação de vencimento de exercício perdido;
6 — Afectar o pessoal aos serviços do estabelecimento prisional;
7 — Autorizar os funcionários e os agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

no estabelecimento prisional, excepto quando contenham matéria não
acessível, bem como a restituição de documentos aos interessados;
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9 — Aplicar pena disciplinar de multa, prevista na alínea b) do
n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando os casos
em que dessa pena resultem ilícitos por evasão de reclusos.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pela delegada.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 993/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 25 de Outubro de 2000 foi, nos
termos e ao abrigo do n.o 4.o da Portaria n.o 775/91, de 7 de Agosto,
delegada no director do Estabelecimento Prisional de Alcoentre, licen-
ciado António Luís Duarte Leal de Oliveira, a competência para a
prática dos actos previstos no n.os 3 e 4 do n.o 5.o da mesma portaria,
relativamente à zona de caça do Ministério da Justiça localizada nos
terrenos do referido estabelecimento prisional.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde essa data.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 994/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais foi, nos termos do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, delegada nos directores de estabele-
cimento prisional central e especial, licenciados Adriano Maximino
Paulo e Cruz, António Luís Duarte Leal de Oliveira, António de
Oliveira, Fernando José dos Santos, Hernãni Manuel Castro Vieira,
João Carlos Viana Martins Paiva, João Manuel do Couto Guimas,
João Pulquério Antunes de Castro, Manuel de Carvalho Teixeira,
Manuel Leonardo Belchior, Maria da Conceição Dias Leite Freitas
dos Santos Maria, Fernanda Quina Quina Aragão, Mário Cardeal
Martins Torrão, Otília Marques Gralha e Paulo Moimenta de Car-
valho, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificação e injustificação de faltas;
b) Autorização para a recuperação de vencimento de exercício

perdido;
c) Confirmação de posses e aceitação de nomeação de todos

os funcionários que se regem pelo regime geral da função
pública;

d) Aplicação da pena disciplinar de multa prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando
os casos em que dessa pena resulte ilícitos disciplinares por
evasão de reclusos;

e) Representação na outorga de contratos, em regime de avença.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados desde essa data.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 995/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 16 de Novembro de 2000, foi, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delegada na técnica superior de reinserção social de 1.a classe, licen-
ciada Teresa Augusta Oliveira Nunes Barros Ruão, designada para
o exercício de funções directivas de estabelecimento prisional regional
ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 351/99,
de 3 de Setembro, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar a realização de despesas, mediante recurso ao pro-
cedimento adequado, a suportar pelo Orçamento do Estado, nas clas-
sificações económicas 02.02.06 — Consumos de secretaria (Act. 99)
e 02.02.08 — Outros bens não duradouros (Act. 04 — Produtos de
higiene e limpeza), até aos montantes de 440 contos e 680 contos,
respectivamente;

2 — Autorizar a realização de despesas no âmbito do PIDDAC,
com enquadramento nas rubricas de classificação económica
02.02.08 — Outros bens duradouros —, 02.03.02 — Conservação de
bens — e 02.03.10 — Outros serviços, até ao montante de 500 contos
e dentro do limite das verbas atribuídas pelo Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais a cada serviço.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pela delegada.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 996/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 26 de Julho de 2000 foi, nos termos
e ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 6 do artigo 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delegada no director dos Serviços de Obras e Infra-
-Estruturas, engenheiro João Manuel do Carmo Aleixo, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de serviços
e bens, no âmbito do orçamento do PIDDAC, gerido por esta Direc-
ção-Geral, mediante recurso ao procedimento adequado, até ao mon-
tante de 2500 contos;

2 — Assinar folhas e documentos de despesa a remeter às dele-
gações da Direcção-Geral do Orçamento ou ao Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Justiça;

3 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas dêem
entrada nos serviços após o prazo regulamentar;

4 — Assinar todas as requisições de aquisição de bens ou serviços,
quando previamente autorizadas;

5 — Assinar todas as requisições de transporte relativas a deslo-
cações previamente autorizadas;

6 — Autorizar o processamento dos boletins itinerários mensais,
desde que as respectivas deslocações tenham sido previamente
autorizadas;

7 — Autorizar o processamento antecipado dos abonos legais rela-
tivos a deslocações de serviço previamente autorizadas;

8 — Autorizar a passagem de certidões relativas a vencimentos aufe-
ridos; e

9 — Assinar a correspondência ou expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas, dirigidas às delegações da Direcção-
-Geral do Orçamento, do Gabinete de Gestão Financeira do Minis-
tério da Justiça, direcção de serviços, divisões, repartições ou serviços
equiparados da Administração Pública, bem como a quaisquer enti-
dades particulares.

O referido despacho produz efeitos a partir de 6 de Julho de 2000,
considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu âmbito
pelo delegado.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 997/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 25 de Outubro de 2000 foi, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delegada
nos licenciados António Manuel Marroio de Andrade Pinheiro, Maria
Estrela Graça de Pinho Campinos Poças e Sérgio Miguel Pinheiro
de Aguiar, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificação e injustificação de faltas;
b) Autorização para a recuperação de vencimento de exercício

perdido;
c) Confirmação de posses e aceitação de nomeação de todos

os funcionários que se regem pelo regime geral da função
pública;

d) Aplicação da pena disciplinar de multa prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do estatuto disciplinar, ressalvando
os casos em que dessa pena resulte ilícitos disciplinares por
evasão de reclusos;

e) Representação na outorga de contratos, em regime de avença.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados desde essa data.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 998/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 26 de Outubro de 2000 foi, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delegada no pessoal a seguir identificado, designado para o exercício
de funções directivas de estabelecimentos prisionais centrais e espe-
ciais, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 351/99,
de 3 de Setembro, licenciados António Manuel Marroio de Andrade
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Pinheiro, Maria Estrela da Graça de Pinho Campinos Poças e Sérgio
Miguel Pinheiro Aguiar, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1 — Conceder licenças por períodos até 30 dias;
2 — Aprovar o mapa de férias do pessoal afecto ao estabelecimento

prisional;
3 — Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias;

4 — Justificar e injustificar faltas;
5 — Autorizar a recuperação de vencimento de exercício perdido;
6 — Conferir posse e confirmar a aceitação de nomeação de fun-

cionários afectos ao estabelecimento prisional;
7 — Afectar o pessoal aos serviços do estabelecimento prisional;
8 — Autorizar os funcionários e os agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
9 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

no estabelecimento prisional, excepto quando contenham matéria não
acessível, bem como a restituição de documentos aos interessados;

10 — Aplicar pena disciplinar de multa, prevista na alínea b) do
n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando os casos
em que dessa pena resulte ilícitos por evasão de reclusos;

11 — Representar na outorga de contratos, em regime de avença.
O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro

de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 999/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 26 de Julho de 2000, foi, nos termos
e ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 6 do artigo 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, é delegada no director dos Serviços
de Gestão Financeira e Patrimonial, licenciado Carlos Manuel da
Silva Broega, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de serviços
e bens, no âmbito dos Orçamentos do Estado e do Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Justiça (funcionamento), geridos por esta
Direcção-Geral, mediante recurso ao procedimento adequado, até
ao montante de 2500 contos.

2 — Assinar folhas e documentos de despesa a remeter às dele-
gações da Direcção-Geral do Orçamento ou ao Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Justiça;

3 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas dêem
entrada no serviços após o prazo regulamentar;

4 — Assinar todas as requisições de aquisição de bens ou serviços,
quando previamente autorizadas;

5 — Assinar todas as requisições de transporte relativas a deslo-
cações previamente autorizadas;

6 — Autorizar o processamento dos boletins itinerários mensais,
desde que as respectivas deslocações tenham sido previamente
autorizadas;

7 — Autorizar o processamento antecipado dos abonos legais rela-
tivos a deslocações de serviço previamente autorizadas;

8 — Autorizar a passagem de certidões relativas a vencimentos aufe-
ridos; e

9 — Assinar a correspondência ou expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas, dirigidas às delegações da Direcção-
-Geral do Orçamento, do Gabinete de Gestão Financeira do Minis-
tério da Justiça, direcções de serviços, divisões, repartições ou serviços
equiparados da Administração Pública, bem como a quaisquer enti-
dades particulares.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 18 000/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 28 de Agosto de 2000 foi, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo
35.o do Código do Procedimento Administrativo, delegada no director
do Centro de Formação Penitenciária, licenciado José Dinis Morais
Castro Leão, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Injustificar faltas;
b) Autorizar a recuperação de vencimento de exercício perdido;
c) Conferir posses e confirmar a aceitação de nomeação de todos

os funcionários que se regem pelo regime geral da função
pública;

d) Aplicar a pena disciplinar de multa prevista na alínea b) do
n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando os
casos em que dessa pena resultem ilícitos disciplinares por
evasão de reclusos;

e) Representar o director-geral dos Serviços Prisionais na
outorga de contratos, em regime de avença.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde essa data.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 18 001/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais de 15 de Novembro de 2000, foi, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delegada no licenciado António Manuel Conceição Loureiro, desig-
nado para o exercício de funções de direcção de estabelecimento
prisional central e especial, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro, a competência para
a prática dos seguintes actos:

1 — Conceder licenças por períodos até 30 dias;
2 — Aprovar o mapa de férias do pessoal afecto ao estabelecimento

prisional;
3 — Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias;

4 — Justificar e injustificar faltas;
5 — Autorizar a recuperação de vencimento de exercício perdido;
6 — Conferir posse e confirmar a aceitação de nomeação de fun-

cionários afectos ao estabelecimento prisional;
7 — Afectar o pessoal aos serviços do estabelecimento prisional;
8 — Autorizar os funcionários e os agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
9 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

no estabelecimento prisional, excepto quando contenham matéria não
acessível, bem como a restituição de documentos aos interessados;

10 — Aplicar pena disciplinar de multa, prevista na alínea b) do
n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando os casos
em que dessa pena resulte ilícitos por evasão de reclusos;

11 — Representar na outorga de contratos, em regime de avença.
O referido despacho produz efeitos a partir de 15 de Novembro

de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados.

4 de Dezembro de 2000 — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 158/2000 (2.a série). — Considerando o des-
pacho conjunto n.o 719/99, de 9 de Agosto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto de 1999, que define
a constituição e composição da Comissão Permanente de Contra-
partidas (CPC);

Considerando o despacho conjunto n.o 733/2000, de 29 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho
de 2000, que aprova o regulamento interno da CPC:

Assim:
Nomeio, nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 19.o do

regulamento interno da CPC, vogal efectivo da CPC o Prof. Doutor
José Manuel Vicente Rebordão, em substituição da engenheira Maria
Hortense Rodrigues Martins e em substituição daquele, como vogal
suplente, o licenciado Bento Brázio Correia.

7 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 26 159/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciado Dário Fernando Ferreira da Fonseca, assessor (carreira
de técnico superior) do quadro de pessoal da DGI — provido defi-
nitivamente como assessor principal (escalão 1, índice 710), em
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lugar criado pela portaria n.o 1752/2000 (2.a série), de 7 de Novem-
bro, a extinguir quando vagar, reportando-se a antiguidade a 20
de Setembro de 1998. O nomeado mantém o exercício de funções
de gestão corrente como chefe de divisão. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços de Ges-
tão, Mangeon Fernandes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 D. Martim Fernandes

Aviso n.o 18 002/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar recurso ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Manuel Teixeira Gomes

Aviso n.o 18 003/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino relativa a 31 de Agosto de 2000, conforme determina a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Filipe da Ressurreição Martins.

Escola E. B. 2, 3 Professor Paula Nogueira

Aviso n.o 18 004/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, ao dirigente
máximo dos serviços.

28 de Novembro de 2000. — A Presidente da CEIA, Neusa Madeira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3/S da Chamusca

Aviso n.o 18 005/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD e no artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada na sala de
professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente,
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando José Brito Miranda Patrício.

Escola Secundária de D. Pedro I

Aviso n.o 18 006/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

11 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Maria João P.

Escola Secundária de Emídio Navarro

Aviso n.o 18 007/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento do ensino com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamar.

6 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa Barros de Almeida Beato.

Escola E. B. 2, 3 de Manique do Intendente

Aviso n.o 18 008/2000 (2.a série). — Nos termos da circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores a lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000, podendo
os interessados apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Maria Gabriela de Arouca M. S. R. Garcia.

Escola Secundária de Mem Martins

Aviso n.o 18 009/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
pertencente a este estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

7 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armindo Martins de Carvalho.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Carlos Amarante

Aviso n.o 18 010/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao
estipulado no artigo 152.o do Estatuto da Carreira Docente, dá-se
conhecimento público que se encontram afixadas no placard desta
Escola as listas de antiguidade do pessoal do quadro de nomeação
definitiva desta Escola.

Aos docentes cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço no
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Jorge Pinto de Carvalho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 18 011/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 19 de Novembro de 2000 da Ministra da Saúde, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico do quadro
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de pessoal dos Serviços Sub-Regionais de Saúde de Aveiro, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso é
de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, cabe ao chefe de divisão o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Divisão de Apoio Técnico previstas no
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Aveiro.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Medicina, Engenharia e Planeamento.
8.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial na área de actuação constante do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro, em estabelecimentos de
saúde.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42,
5.o, 3800 Aveiro, considerando-se neste último caso apresentado den-
tro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo fixado
neste aviso.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Indicação dos elementos que instruem o processo;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e actualizado,

datado e assinado.

12 — A falta da declaração constante da alínea f) do n.o 1.2 deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação aplicável.
14 — A lista de classificação final do concurso será afixada na Sub-

-Região de Saúde de Aveiro, Direcção de Serviços de Administra-
ção-Geral, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em
Aveiro.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 9 de Novembro de 2000, a que se refere a acta n.o 538/2000
da Comissão de Observação e Acompanhamenmto dos Concursos
para Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Silva de Oliveira Leite Pedroso,
directora de serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Isilda Ferreira Esteves Perdigoto, chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Ivone Pereira Cruz, directora de serviços de
saúde.

Vogais suplentes:

Dr. Gonçalo José Sacadura Bote de Barros, director de ser-
viços de Administração Geral.

Dr. José Carlos Coelho Ferreira de Almeida, director de
serviços de saúde.

11 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Dia-
mantino Moreira de Matos.

Aviso n.o 18 012/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 12 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, faz-se público que, em função da quota de des-
congelamento excepcional atribuída a esta Sub-Região de Saúde, e
por despacho do coordenador sub-regional de Saúde de 7 de Dezem-
bro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de 17 lugares de auxiliar de
apoio e vigilância, descongelados pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro,
para o quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro, e a que corresponde a remuneração referente ao
escalão e índice fixados nas tabelas anexas ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

2 — A Direcção-Geral da Administração Pública, através do ofício
n.o 13 932, de 28 de Novembro de 2000, informou não haver excedentes
colocáveis.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos e que correspondem à quota de des-
congelamento atribuída e para as que eventualmente venham a sê-lo,
relativamente aos lugares que venham a existir neste e nos restantes
locais de trabalho abrangidos por esta Sub-Região de Saúde, no prazo
de um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes dos n.os 7, 8 e 9 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
12 de Outubro.

6 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
através de avaliação curricular, prova escrita de conhecimentos gerais
e uma prova oral de conhecimentos específicos, de acordo com o
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, sendo cada
uma delas eliminatória de per si desde que o candidato não obtenha
classificação igual ou superior a 9,5 valores.

6.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Habilitações literárias;
Experiência profissional em serviços de saúde;
Formação profissional.
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6.2 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
uma hora e versará sobre temas ao nível da escolaridade obrigatória
nas seguintes áreas:

a) Língua portuguesa;
b) Matemática;
c) Saúde, higiene e meio ambiente, na óptica do cidadão comum.

6.3 — A prova oral de conhecimentos específicos terá a duração
máxima de trinta minutos e versará sobre os seguintes temas:

a) O centro de saúde, conceito e finalidades — Decreto-Lei
n.o 157/99, de 10 de Maio;

b) Deveres gerais do funcionário ou agente — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Fevereiro;

c) Funções do auxiliar de apoio e vigilância — Decreto-Lei
n.o 231/92, de 12 de Outubro.

6.4 — A data, hora e local da realização das provas de conheci-
mentos serão comunicadas aos candidatos por ofício registado.

7 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os seguintes:

Centro de Saúde de Aveiro — uma vaga;
Centro de Saúde de Castelo de Paiva — três vagas;
Centro de Saúde da Murtosa — uma vaga;
Centro de Saúde de Oliveira de Azeméis — duas vagas;
Centro de Saúde de Ovar — três vagas;
Centro de Saúde de Santa Maria da Feira — quatro vagas;
Centro de Saúde de São João da Madeira — duas vagas;
Centro de Saúde de Vagos — uma vaga.

8 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Especiais — podem candidatar-se indivíduos vinculados ou

não à função pública, desde que possuam como habilitações literárias
a escolaridade obrigatória.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42,
5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado den-
tro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo fixado
neste aviso.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence, se for caso disso;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, referindo o número
e página do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

f) Indicação dos elementos que instruem o processo, bem como
a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, original
ou fotocópia;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

e psíquica necessárias, não sofrer de doença contagiosa e de
ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 9.3
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada uma.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação
aplicável.

13 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista
de classificação final do concurso serão, nos casos e nos termos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas, na Sub-
-Região de Saúde de Aveiro, Direcção de Serviços de Administra-
ção-Geral, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em
Aveiro.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Isilda Ferreira Esteves Perdigoto, chefe da
Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Fernandes de Lemos, chefe de repartição,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

José Manuel Martins Pereira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Pereira Tavares Amaral, chefe de repar-
tição.

Maria Teresa Tavares Monteiro Cardoso, chefe de secção.

11 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Dia-
mantino Moreira de Matos.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Aviso n.o 18 013/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para chefe de repartição. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 23 de Novembro
de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Bragança, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de chefe de repartição da área funcional de coordenação e chefia
dos Serviços Administrativos do quadro de pessoal da Escola Superior
de Enfermagem de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 986/99, de
3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição dirigir, coordenar e orientar as actividades desenvolvidas
numa unidade orgânica correspondente a uma repartição adminis-
trativa, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direcção,
propondo, sugerindo e implementando as medidas tendentes ao aper-
feiçoamento e à melhora da eficácia dos serviços.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204-A/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a que
resultar da aplicação das regras de promoção, respeitando os escalões
e índices fixados no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais regalias vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública, sendo o local de trabalho na Escola Superior de
Enfermagem de Bragança.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os definidos no n.o 2 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 225/91,
de 18 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.
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8 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos é escrita,
com a duração de cento e vinte minutos, de natureza teórica, englobará
aspectos gerais e específicos e tem carácter eliminatório, sendo excluí-
dos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a 9,5 valores
na escala de 0 a 20 valores.

8.1 — A prova de conhecimentos baseia-se no despacho n.o 61/95,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, sendo permitida a consulta
da legislação de base necessária à realização da prova, que assenta
nos seguintes diplomas:

a) Orgânica do serviço que abre o concurso:

Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto;
Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Bragança,

homologados pelo Despacho Normativo n.o 65/99, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 279, de
30 de Novembro de 1999;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

b) Pessoal:

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;

c) Académicos/alunos:

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;
Portaria n.o 862/85, de 14 de Novembro;
Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;
Portaria n.o 195/90, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Junho;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março;
Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro;
Portaria n.o 799-G/99, de 18 de Setembro;
Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro;
Portaria n.o 799-E/99, de 18 de Setembro;
Portaria n.o 799-F/99, de 18 de Setembro;

d) Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL — Diário da Repú-

blica, 2.a série, n.o 149, de 1 de Julho de 1998;
Despacho do SES de 12 de Julho de 1991 (plano oficial

de contabilidade dos serviços de saúde e suas alterações),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de
8 de Outubro de 1991;

e) Aprovisionamento e património:

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 428/95, de 10 de Maio;
Lei n.o 22/95, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

8.2 — Os critérios de classificação da prova de conhecimentos cons-
tarão de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos inte-
ressados sempre que solicitada.

9 — Na avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, ficando
eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior a

9,5 valores na escala de 0 a 20 valores, serão considerados e ponderados
os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação literária de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço quantitativa, em que se considera
a média dos últimos três anos.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constarão de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada
aos interessados sempre que solicitada.

10 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.1 — A entrevista será classificada numa escala de 0 a 20 valores,
sem carácter eliminatório, constando de acta de reunião do júri os
factores em que recairá a apreciação e valoração dos candidatos.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos desde que
solicitada.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência esti-
pulados no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
a realização dos métodos de selecção nos seguintes termos:

a) Para a realização da prova de conhecimentos os candidatos
serão notificados de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos aprovados na prova de conhecimentos e avaliação
curricular, de acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bragança, sita
na Avenida de D. Afonso V, 5300-121 Bragança, entregue nos Serviços
Administrativos, Secção de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo fixado neste aviso, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se neste
último caso apresentado dentro do prazo legal se registado até ao
último dia do prazo do concurso.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e arquivo de identificação,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, vínculo e serviço a que pertence;
d) Lugar a que se candidata, referenciando o número e data

do Diário da República em que foi publicado o aviso de aber-
tura do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura.

13.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae (três exemplares);
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço onde o can-

didato exerce funções, da qual constem, de forma clara e
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a categoria detida, com referência ao escalão em
que se encontra posicionado, a antiguidade na mesma, assim
como na carreira e na função pública, e as classificações de
serviço obtidas nos últimos três anos;

d) Quaisquer outros documentos que o candidato ache oportuno
anexar por serem passíveis de relevância para apreciação do
seu mérito.
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13.3 — Os funcionários da Escola Superior de Enfermagem de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que já exis-
tam nos seus processos individuais.

13.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

13.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final, bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
esclarecimento dos potenciais interessados, serão afixadas no expositor
dos Serviços Administrativos. O processo seguirá os trâmites cons-
tantes dos artigos 33.o, 34.o, 35.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Zita Rodrigues Alves, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de
Bragança.

Vogais efectivos:

Manuel Lourenço Souto Moreira, chefe de repartição da
Escola Superior de Enfermagem de São João, Porto.

Lúcia Maria Nazaré Vieira Carvalho Oliveira, chefe de
repartição da Escola Superior de Enfermagem de
Calouste Gulbenkian, Braga.

Vogais suplentes:

Emília Eduarda Rodrigues de Magalhães, professora-
-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Bragança.

Maria Augusta Pereira da Mata, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Bragança.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Gilberto Rogério Pires dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Aviso n.o 18 014/2000 (2.a série). — Em face do resultado elei-
toral de 20 de Novembro de 2000, torna-se público que nos termos
do estipulado nos Estatutos da Escola, aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 5/2000, de 20 de Janeiro, foi eleita para presidente do
conselho científico a professora-coordenadora do quadro de pessoal
desta Escola Superior de Enfermagem Maria de Nazaré Miguel Vieira.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Ana Maria Lobato de Andrade dos Santos Martins Pacheco.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 18 015/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, por despacho de 14 de Novembro de 2000 da admi-
nistradora-delegada deste Hospital, no uso de competência delegada,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para reserva de recrutamento
para o preenchimento de um lugar na categoria de motorista de pesa-
dos da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho.

O lugar posto a concurso corresponde à quota de descongelamento
atribuída a este Hospital pelo despacho conjunto n.o 967/2000 — des-
congelamento excepcional de admissões para o SNS —, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e pelo despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde. Para o mesmo
não existe pessoal com perfil em apreço, conforme informação pres-
tada pela DGAP, através do ofício n.o 8367/DRRCP/DIV/2000.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de
Dezembro, e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de pesados conduzir viaturas ligeiras e pesadas para transporte de
doentes e equipamento deslocados por motivos de serviço, cuidar
da manutenção das viaturas a seu cargo, bem como receber e entregar
encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua da Bene-
ficência, 8, 1069-166 Lisboa.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento corresponde ao
escalão 1, índice 140, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Possuir a carta de condução adequada.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregue na Secção de Pessoal, sita na Rua da Beneficência,
8, 1069-166 Lisboa, pessoalmente ou enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, no prazo de abertura do concurso, dele
devendo constar:

1) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

2) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

3) Residência e telefone;
4) Habilitações literárias que possui;
5) Categoria a que se candidata;
6) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem anunciado;
7) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente aos indicados na alínea a), acar-
reta exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e carta
de condução adequada;

b) Um exemplar do curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

1) Prova de conhecimentos gerais;
2) Avaliação curricular.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do respectivo concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo
com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, terá a duração de uma hora e
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trinta minutos, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o programa de provas estabelecido pelo despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 22 de Maio de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996,
e visa avaliar, de modo global, os conhecimentos ao nível da esco-
laridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do
cidadão comum, nomeadamente e no que respeita às áreas de saúde,
higiene e meio ambiente, sendo os candidatos convocados para o
efeito nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

Serão obrigatoriamente considerados e ponderados de acordo com
as exigências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

13 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

14 — Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Agostinho Estrela Trindade, encarregado de sector
do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

José Alberto Ferreira Teixeira, encarregado de sector do
Hospital de Curry Cabral.

Maria Manuela Ferreira Mendes Moreira, encarregada de
sector do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Eugénia Antunes Silva, encarregada de sector do Hospital
de Curry Cabral.

Victor Manuel Martins Gomes, encarregado de sector do
Hospital de Curry Cabral.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 18 016/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho
de 13 de Novembro de 2000 da administradora-delegada deste Hos-
pital, no uso de competência delegada, torna-se público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho, com vista ao preen-
chimento de 27 lugares vagos.

Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000 — descongelamento excepcional de admissões para o
SNS — publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28
de Setembro de 2000, e pelo despacho de 26 de Outubro de 2000
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde. Para o mesmo não existe pessoal com o perfil em apreço,
conforme informação prestada pela DGAP.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo executar, a partir de orientações e instruções precisas,
trabalhos de natureza administrativa relativos a uma ou mais áreas
de actividade, nomeadamente gestão de pessoal, vencimentos e con-
trolo de assiduidade, receitas, despesas, aquisições, armazéns e gestão
de stocks, informação e expediente geral, admissão de doentes, rela-
ções públicas e secretariado.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,

de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar.

4 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua da Bene-
ficência, 8, 1069-166 Lisboa.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é fixada nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente legal.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregue na Secção de Pessoal, sita na Rua da Beneficência,
8, 1069-166 Lisboa, pessoalmente ou enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, no prazo de abertura do concurso, dele
devendo constar:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data de
nascimento e naturalidade);

Número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação;
Residência e telefone;
Habilitações literárias que possui;
Categoria a que se candidata;
Referência do aviso de abertura do concurso, identificando o

número e a data do Diário da República onde vem anunciado;
Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente ao indicado na alínea a), acarreta
exclusão:

a) Documento comprovativo da habilitação literária;
b) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o esti-
pulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

10.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o programa de provas estabelecido pelo
despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e terá a duração de uma hora e trinta minutos, incidindo sobre os
seguintes temas:

10.2.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;
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10.2.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Deontologia do serviço público;

10.2.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o
qual é aberto o concurso.

10.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valo-
res e efectuada de acordo com o despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, sendo
os candidatos convocados para o efeito nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e terá a duração
de uma hora e trinta minutos, incidindo sobre os seguintes temas:

A — Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B — Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C — Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D — Estatística

1 — Definição e conceito da estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E — Arquivos administrativos e clínicos

1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F — Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

10.4 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

Serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com
as exigências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

11 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou

na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

13 — Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Helena Maria Tiago Cordeiro Camilo Martins,
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos do Hospital
de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

1.o Ana Maria Oliveira Pina, chefe de secção do Hospital
de Curry Cabral.

2.o Vítor Hugo Pereira dos Santos, assistente administrativo
principal do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Amélia Margarida Sequeira Ferreira Barros, assistente
administrativa principal do Hospital de Curry Cabral.

2.o Adelina da Conceição Carneiro Gonçalves Filipe Car-
valho, assistente administrativa principal do Hospital de
Curry Cabral.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar:

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais — Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontológica do Serviço Público — Carta Deontológica do Ser-
viço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993.

b) Atribuição e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos —
Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.
Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos

de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde).
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Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

Arquivos administrativos e clínicos — Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Julho.

Aprovisionamento — Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e
197/99, de 8 de Junho.

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 18 017/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que,
por despacho de 13 de Novembro de 2000 da administradora-delegada
deste Hospital, no uso de competência delegada, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para a categoria de técnico profissional
de 2.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho,
e alterado pela Portaria n.o 1129/97, de 7 de Novembro, para reserva
de recrutamento, com vista ao preenchimento de cinco lugares.

Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000 — descongelamento excepcional de admissões para o
SNS — publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28
de Setembro de 2000, e pelo despacho de 26 de Outubro de 2000
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde. Para o mesmo não existe pessoal com o perfil em apreço,
conforme informação prestada pela DGAP.

2 — Área funcional — serviços de recepção e secretariado.
3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de

Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar.

4 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua da Bene-
ficência, 8, 1069-166 Lisboa.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é fixada nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com adequado curso
tecnológico, cursos das escolas profissionais, cursos das escolas espe-
cializadas de ensino artístico, curso que confira certificado de qua-
lificação profissional de nível 3, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985,
ou curso equiparado.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregue na Secção de Pessoal, sita na Rua da Beneficência,
8, 1069-166 Lisboa, pessoalmente ou enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, no prazo de abertura do concurso, dele
devendo constar:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data de
nascimento e naturalidade);

Número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação;
Residência e telefone;
Habilitações literárias que possui;
Categoria a que se candidata;

Referência do aviso de abertura do concurso, identificando o
número e data do Diário da República onde vem anunciado;

Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os
requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente ao indicado na alínea a), acarreta
exclusão:

a) Documento comprovativo da habilitação literária;
b) Um exemplar de curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o esti-
pulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

10.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (ex-grupo de pessoal técnico
profissional, nível 3), sendo os candidatos convocados para o efeito
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo
a legislação e bibliografia necessárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 103/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do
Ministério da Saúde;

Decretos n.os 48 357 e 48 358, de 27 de Abril de 1968, publicados
no Diário do Governo, 1.a série, de 22 de Outubro de
1968 — Estatuto Hospitalar e Regulamento Geral dos Hos-
pitais, respectivamente;

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurí-
dica de emprego público — alterado pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e pela
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-
ciplinar;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas
e licenças;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho — regime geral das carreiras.

10.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada
de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995 (ex-grupo de pessoal técnico profissional,
nível 3), terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo a legislação
e bibliografia necessárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção a que devem obedecer os serviços e organismos da Admi-
nistração Pública na sua actuação face ao cidadão;

Decreto-Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — acesso aos documentos
da Administração — com o aditamento do Decreto-Lei
n.o 134/94, de 20 de Maio;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — avaliação, selecção e
eliminação de documentos;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 29 de Julho
(Diário da República, 1.a série-B, n.o 198, de 25 de Agosto
de 1999);

Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto — regula o reconhe-
cimento e o valor jurídico dos documentos electrónicos e das
assinaturas digitais;

A Administração e o Público — Ideias e sugestões para o Seu Aten-
dimento, Secretariado para a Modernização Administrativa,
1987, p. 103.
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10.4 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

Serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com
as exigências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

11 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou
na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

13 — Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Céu Vital Miranda, técnica profissional
principal do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

1.o Maria Aldina Roseiro Barata Xavier, chefe de secção
do Hospital de Curry Cabral.

2.o Maria Adelaide Alves Gonçalves Martinho, chefe de
secção do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Nuno Miguel Cunha dos Santos, técnico profissional de
2.a classe do Hospital de Curry Cabral.

2.o Alexandre José Gonçalves Carvalho, técnico profissional
de 2.a classe do Hospital de Curry Cabral.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 18 018/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe (estagiário)
de serviço social da carreira técnica superior de serviço social. — 1 — Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, pelo que, por despacho da administrado-
ra-delegada deste Hospital de 14 de Novembro de 2000, no uso de
competência delegada, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso de
admissão a estágio para o ingresso na carreira de técnico superior
de serviço social para reserva de recrutamento com vista ao preen-
chimento de três lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe
de serviço social do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho.

Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000 — descongelamento excepcional de admissões para o
SNS — publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28
de Setembro de 2000, e pelo despacho de 26 de Outubro de 2000
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde. Para os mesmos não existe pessoal com o perfil em apreço,
conforme informação prestada pela DGAP.

2 — Conteúdo funcional — apoio psicossocial aos utentes do Hos-
pital quer internados quer em regime ambulatório e nas circunstâncias
e ou associadas ao estado de doença em relação ao próprio utente,
à sua família e ao meio social, bem como promover a articulação
entre os vários serviços e ou instituições hospitalares com a comu-
nidade.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Curry Cabral, Rua da
Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 265/88, de 28 de Julho, e legislação complementar.

5 — Vencimento — o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Serviço Social

ou seu equivalente legal.
7 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá

a duração de um ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e ainda no Regulamento
de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnicas Superiores e Técnicas
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde — despacho
n.o 23/94, do Ministro da Saúde, de 10 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, sendo que
o estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom (14 valores)
será provido a título definitivo na vaga posta a concurso, passando
a ser remunerado por referência à categoria de técnico superior de
2.a classe.

7.1 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao do lugar de origem.

7.2 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso.

8 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (PCG) (com carácter eli-
minatório);

b) Prova de conhecimentos específicos (PCE) (com carácter
eliminatório);

c) Avaliação curricular (AC);
d) Entrevista profissional de selecção (EP).

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada, de acordo com o estipulado na alínea g) do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal técnico supe-
rior), sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
terá a duração de uma hora, sendo a legislação e a bibliografia neces-
sárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego público, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e pela Lei n.o 17/92,
de 13 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — intercomunicabilidade
entre a administração central e a administração local;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e
licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — regime especial de

trabalho a tempo parcial para pessoal com mais de 55 anos
de idade;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção na maternidade e pater-
nidade, republicada, com as alterações ocorridas no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 203, de 31 de Agosto de 1999,
pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro — estatuto remuneratório dos funcionários
e agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 135/96, de 13
de Agosto — atribuições e competências dos hospitais.

8.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assumirá
a forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
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da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal técnico supe-
rior), sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
terá a duração de uma hora, sendo a legislação e a bibliografia neces-
sárias à sua realização as seguintes:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde;
Decretos-Leis n.os 97/94, de 9 de Abril, e 97/95, de 10 de

Maio — comissões de ética;
Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 1993

(despacho do Secretário de Estado da Saúde) — comissões
de humanização;

Despacho n.o 28/86, Diário da República, 2.a série, n.o 168, de
24 de Julho de 1986, e Resolução do Conselho de Ministros
n.o 189/96 (Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 28
de Novembro de 1996) — gabinete do utente e livro de
reclamações;

Decreto-Lei n.o 54/92, de 11 de Abril — taxas moderadoras;
Regulamento do Serviço Social do Hospital de Curry Cabral.

8.4 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

Serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com
as exigências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

8.5 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou
na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração deste Hospital, o qual
deverá ser entregue na Secção de Pessoal, sito na Rua da Beneficência,
8, 1069-166 Lisboa, dentro das horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo fixado neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se
dentro do prazo as candidaturas cujos avisos de recepção tenham
sido expedidos até ao prazo estabelecido.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e à data do Diário da República onde se encontra afixado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente ao indicado na alínea a), acarreta
exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Um exemplar do curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e das respectivas durações;
d) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 6.1 é tem-
porariamente dispensável, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso

constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

15 — O presidente, nas suas faltas e impedimentos, será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria Salomé Leitão Ribeiro Arenga Toscano de
Melo, assessora de serviço social do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Maria de Jesus Abrantes Belo dos Santos, técnica superior
principal de serviço social do Hospital de Curry Cabral.

Mavilde Augusta Teixeira Lobo Batista da Costa, técnica
superior principal de serviço social do Hospital de Curry
Cabral.

Vogais suplentes:

Maria Assunção Gonçalves Abrantes do Nascimento, téc-
nica superior de 1.a classe do Hospital de Curry Cabral.

Ana Cristina Lopes Tristão, técnica superior de 1.a classe
de serviço social do Hospital de Curry Cabral.

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Deliberação n.o 1513/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do IPOFG, Centro Regional do Porto, de 30 de Novem-
bro de 2000, no uso das competências delegadas, foi homologada
a seguinte constituição do novo júri do concurso para chefe de serviço
de pneumologia do quadro de pessoal deste Centro:

Presidente — Dr. António Herculano Ramalho Nunes de
Almeida, director de departamento de pneumologia do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais efectivos:

Dr. João Manuel Araújo Monteiro Silva, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. Abel dos Santos Afonso, chefe de serviço de pneumo-
logia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. António Simões Torres, chefe de serviço de pneumologia
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. João Manuel Sousa Almeida, chefe de serviço de pneu-
mologia do Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Prof. Dr. Manuel Fontes Baganha, chefe de serviço de pneu-
mologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. José Mariano Figueiredo Machado, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de São Marcos, Braga.

5 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 26 160/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 230/97, de 30 de Agosto,
e 11.o do Decreto-Lei n.o 37/98, de 24 de Fevereiro, e após consulta
aos interessados, procede-se à aprovação da lista nominativa do pes-
soal que transita para o quadro de pessoal do Gabinete de Relações
Internacionais do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, aprovado pela Portaria n.o 877/2000, de 27 de Setembro.

29 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 26 161/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto de Investigação Científica Tropical de 30 de
Novembro de 2000:

Maria do Rosário Lagoa Palmeiro Otero, estagiária de investigação
do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, desde 23
de Setembro de 2000, pelo período de seis anos, prorrogável por
um biénio, para a categoria de assistente de investigação do mesmo
Instituto.

12 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços de Admi-
nistração, António Melo.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 18 019/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear de 13 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo documental de recrutamento para o
preenchimento de oito lugares de investigador principal da carreira
de investigação científica do quadro de pessoal do Instituto Tecno-
lógico e Nuclear (ITN), na área de protecção radiológica, radioac-
tividade, ambiente e segurança nuclear.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Adminis-
trativo) e ainda pelo despacho n.o 3902/2000 (2.a série), de 17 de
Fevereiro (Regulamento de Provas e Concursos da Carreira de Inves-
tigação Científica do Instituto Tecnológico e Nuclear).

4 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
preenchimento dos lugares a concurso.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a concurso — aos investiga-
dores principais da área de protecção radiológica, radioactividade,
ambiente e segurança nuclear do ITN, a recrutar, cabe executar, com
carácter de regularidade, actividades de investigação científica e desen-
volvimento e outras actividades científicas e técnicas na mencionada
área científica, enquadradas na missão do Instituto, e em especial:

Conceber e orientar a execução de projectos de investigação
e desenvolvimento;

Liderar equipas de investigação e de prestação de serviços à
comunidade.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear, em Sacavém.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado para
a categoria em conformidade com o anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, e demais legislação aplicável, sendo as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, são requisitos gerais de admissão ao
concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e académicas legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.



20 606 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 295 — 23 de Dezembro de 2000

8.2 — Requisitos especiais — ao concurso para recrutamento de
investigadores principais podem candidatar-se:

a) Os investigadores auxiliares, da mesma ou de outra instituição,
da área científica do concurso ou de área científica consi-
derada pelo conselho científico como afim daquela para que
é aberto o concurso ou, ainda, os que, embora de área diversa,
possuam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de efectivo
serviço naquela categoria ou tenham sido aprovados em pro-
vas públicas de habilitação ou de agregação;

b) Os investigadores principais de outra instituição, da área cien-
tífica do concurso ou de área científica considerada pelo con-
selho científico como afim daquela para que é aberto o con-
curso ou, ainda, os que, embora de área diversa, possuam
currículo científico relevante nessas áreas;

c) Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área científica
do concurso ou em área científica considerada pelo conselho
científico como afim daquela para que é aberto o concurso
ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, pos-
suam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem um mínimo de três anos de expe-
riência profissional nessas áreas após a obtenção do dou-
toramento ou tenham sido aprovados em provas públicas de
habilitação ou de agregação.

9 — Métodos de selecção — avaliação documental, com apreciação
do curriculum vitae, da obra científica e do relatório das actividades
desenvolvidas pelos candidatos.

9.1 — A metodologia a aplicar na selecção constará de actas de
reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.1.1 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas:

a) A qualidade do trabalho científico e técnico dos candidatos;
b) A experiência profissional;
c) A formação profissional;
d) As contribuições em actividades de orientação científica e

de docência;
e) A participação em órgãos de gestão;
f) A aplicação de resultados de investigação científica e desen-

volvimento experimental na resolução de problemas con-
cretos;

g) A prestação de serviço à comunidade.

9.2 — O mérito absoluto dos candidatos é expresso pelas fórmulas
de Recusado ou Aprovado.

No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga, o
júri vota primeiramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e, em seguida, classifica-os em mérito relativo.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto Tec-
nológico e Nuclear, Estrada Nacional n.o 10, 2686-953 Sacavém, o
qual deverá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo de candidatura
fixado no n.o 1 do presente aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação, residência,
código postal e número de telefone);

b) A indicação do aviso de abertura do concurso a que diz
respeito;

c) A categoria da carreira de investigação científica a que se
candidata e a área científica a que se destina o concurso;

d) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

de que possui os requisitos gerais mencionados nas alíneas a),
b), c), d), e) e f) do n.o 8.1 deste aviso;

f) Exposição dos motivos de candidatura;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituirem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos alternativos referidos
nas alíneas a), b) e c) do n.o 8.2 do presente aviso;

b) 10 exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório
das actividades desenvolvidas, desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar ou após doutoramento, devidamente

datados e assinados, com indicação, designadamente, das tare-
fas e funções desenvolvidas pelos candidatos e dos corres-
pondentes períodos, bem como a formação profissional com-
plementar, referindo as acções finalizadas, a duração e a enti-
dade promotora, bem como a descrição da obra científica
do candidato;

c) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

d) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública e certificados
de formação profissional;

e) Documento comprovativo de que o candidato requereu ao
conselho científico do ITN, se for caso disso, que lhe seja
considerada a habilitação como habilitação em área científica
afim daquela para que é aberto o presente concurso ou o
tempo de serviço prestado em determinada área científica
como tendo sido prestado em área científica afim daquela
para que é aberto o presente concurso, nos termos das alí-
neas a) e b) do n.o 8.2 do presente aviso.

10.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro de pessoal do ITN
ou que aqui exerçam funções, seja a que título for, ficam dispensados
de apresentar os comprovativos dos requisitos de admissão que cons-
tem do respectivo processo individual.

10.5 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão afixadas no edifício da administração
do Instituto Tecnológico e Nuclear, Estrada Nacional n.o 10,
2686-953 Sacavém, sendo os candidatos notificados por ofício regis-
tado, nos termos dos artigos 26.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — O provimento do lugar será feito de acordo com o estabelecido
no artigo 38.o do Decreto n.o 124/99, de 20 de Abril.

15 — Em conformidade com o despacho n.o 21 463/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 2000,
o júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Carvalho Soares, presidente do
conselho directivo do ITN e professor catedrático da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Prof. Doutor Fernando Catarino, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor João José Pedroso de Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Prof. Doutor José Rueff, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor João Manuel Peixoto Cabral, investigador-
-coordenador jubilado.

Licenciado Júlio Pistacchini Galvão, investigador-coordena-
dor jubilado.

Prof.a Doutora Maria Adelaide de Jesus, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Jaime Manuel da Costa Oliveira, investigador-coor-
denador do quadro de pessoal do ITN;

Doutor José Francisco Salgado, investigador-coordenador
do quadro de pessoal do ITN.

7 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Carvalho Soares.

Aviso n.o 18 020/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear de 13 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo documental de recrutamento para o
preenchimento de dois lugares de investigador principal da carreira
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de investigação científica do quadro de pessoal do Instituto Tecno-
lógico e Nuclear (ITN), na área de física e engenharia nucleares.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Adminis-
trativo) e ainda pelo despacho n.o 3902/2000 (2.a série), de 17 de
Fevereiro (Regulamento de Provas e Concursos da Carreira de Inves-
tigação Científica do Instituto Tecnológico e Nuclear).

4 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
preenchimento dos lugares a concurso.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a concurso — aos investiga-
dores principais da área científica de física e engenharia nucleares
do ITN, a recrutar, cabe executar, com carácter de regularidade, acti-
vidades de investigação científica e desenvolvimento tecnológico e
outras actividades científicas e técnicas na mencionada área científica
enquadradas na missão do Instituto e, em especial:

Assegurar e optimizar a operacionalidade do reactor português
de investigação (RPI), em todas as suas vertentes, quer de
segurança de operação quer de utilização para fins científicos,
técnicos ou comerciais;

Conceber e orientar a execução de projectos de investigação
e desenvolvimento;

Liderar equipas de investigação e de prestação de serviços à
comunidade.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear, em Sacavém.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado para
a categoria em conformidade com o anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, e demais legislação aplicável, sendo as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, são requisitos gerais de admissão ao
concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e académicas legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ao concurso para recrutamento de
investigadores principais podem candidatar-se:

a) Os investigadores auxiliares, da mesma ou de outra instituição,
da área científica do concurso ou de área científica consi-
derada pelo conselho científico como afim daquela para que
é aberto o concurso ou, ainda, os que, embora de área diversa,
possuam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de efectivo
serviço naquela categoria ou tenham sido aprovados em pro-
vas públicas de habilitação ou de agregação;

b) Os investigadores principais de outra instituição, da área cien-
tífica do concurso ou de área científica considerada pelo con-
selho científico como afim daquela para que é aberto o con-
curso ou, ainda, os que, embora de área diversa, possuam
currículo científico relevante nessas áreas;

c) Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área científica
do concurso ou em área científica considerada pelo conselho
científico como afim daquela para que é aberto o concurso
ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, pos-
suam currículo científico relevante nessas áreas e que, em

qualquer dos casos, contem um mínimo de três anos de expe-
riência profissional nessas áreas após a obtenção do dou-
toramento ou tenham sido aprovados em provas públicas de
habilitação ou de agregação.

9 — Métodos de selecção — avaliação documental, com apreciação
do curriculum vitae, da obra científica e do relatório das actividades
desenvolvidas pelos candidatos.

9.1 — A metodologia a aplicar na selecção constará de actas de
reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.1.1 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas:

a) A qualidade do trabalho científico e técnico dos candidatos;
b) A experiência profissional;
c) A formação profissional;
d) As contribuições em actividades de orientação científica e

de docência;
e) A participação em órgãos de gestão;
f) A aplicação de resultados de investigação científica e desen-

volvimento experimental na resolução de problemas con-
cretos;

g) A prestação de serviço à comunidade.

9.2 — O mérito absoluto dos candidatos é expresso pelas fórmulas
de Recusado ou Aprovado.

No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga, o
júri vota primeiramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e, em seguida, classifica-os em mérito relativo.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto Tec-
nológico e Nuclear, Estrada Nacional n.o 10, 2686-953 Sacavém, o
qual deverá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo de candidatura
fixado no n.o 1 do presente aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação, residência,
código postal e número de telefone);

b) A indicação do aviso de abertura do concurso a que diz
respeito;

c) A categoria da carreira de investigação científica a que se
candidata e a área científica a que se destina o concurso;

d) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

de que possui os requisitos gerais mencionados nas alíneas a),
b), c), d), e) e f) do n.o 8.1 deste aviso;

f) Exposição dos motivos de candidatura;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituirem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos alternativos referidos
nas alíneas a), b) e c) do n.o 8.2 do presente aviso;

b) 10 exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório
das actividades desenvolvidas, desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar ou após doutoramento, devidamente
datados e assinados, com indicação, designadamente, das tare-
fas e funções desenvolvidas pelos candidatos e dos corres-
pondentes períodos, bem como a formação profissional com-
plementar, referindo as acções finalizadas, a duração e a enti-
dade promotora, bem como a descrição da obra científica
do candidato;

c) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

d) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública e certificados
de formação profissional;

e) Documento comprovativo de que o candidato requereu ao
conselho científico do ITN, se for caso disso, que lhe seja
considerada a habilitação como habilitação em área científica
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afim daquela para que é aberto o presente concurso ou o
tempo de serviço prestado em determinada área científica
como tendo sido prestado em área científica afim daquela
para que é aberto o presente concurso, nos termos das alí-
neas a) e b) do n.o 8.2 do presente aviso.

10.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro de pessoal do ITN
ou que aqui exerçam funções, seja a que título for, ficam dispensados
de apresentar os comprovativos dos requisitos de admissão que cons-
tem do respectivo processo individual.

10.5 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão afixadas no edifício da administração
do Instituto Tecnológico e Nuclear, Estrada Nacional n.o 10,
2686-953 Sacavém, sendo os candidatos notificados por ofício regis-
tado, nos termos dos artigos 26.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — O provimento do lugar será feito de acordo com o estabelecido
no artigo 38.o do Decreto n.o 124/99, de 20 de Abril.

15 — Em conformidade com o despacho n.o 21 460/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 2000,
o júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Carvalho Soares, presidente do
conselho directivo do ITN e professor catedrático da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Prof. Doutor António M. B. Gomes Vallêra, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Prof. Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Adelaide de Jesus, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Engenheiro Frederico José da Silva da Gama Car-
valho, investigador-coordenador do quadro de pessoal do
ITN.

Doutor Jaime da Costa Oliveira, investigador-coordenador
do quadro de pessoal do ITN.

Doutor José Francisco Salgado, investigador-coordenador
do quadro de pessoal do ITN.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Carvalho Soares.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2243/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo) e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), representado pelo seu presidente, e a Federação Portuguesa
de Automobilismo e Karting, representada pelo seu presidente, um
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante da contribuição financeira cons-
tante da cláusula 3.a deste contrato como comparticipação nos encar-
gos da organização do Campeonato do Mundo de Karting que a
Federação leva a efeito em Braga de 7 a 10 de Setembro do corrente
ano, conforme proposta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a é do montante global
de 15 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira estabelecida na cláusula 2.a será dis-
ponibilizada pela forma seguinte:

Comparticipação financeira de 2 000 000$, a ser disponibilizada
pelo IND após a assinatura do presente contrato;

13 000 000$ após a aprovação do orçamento do IND para o ano
de 2001.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo

A fim de facilitar à entidade concedente da participação financeira
estabelecida neste contrato-programa o acompanhamento e o controlo
da sua execução, a Federação Portuguesa de Automobilismo e Karting
enviar-lhe-á os documentos comprovativos da aplicação da respectiva
comparticipação financeira já aplicada.

Cláusula 5.a

Direito à informação e dever de informar

O IND, como entidade concedente da comparticipação financeira,
tem o direito de solicitar à Federação Portuguesa de Automobilismo
e Karting, e esta tem o dever de as prestar, todas as informações
escritas que por aquele lhe forem pedidas sobre a aplicação da com-
participação financeira e facilitar-lhe o acesso a toda a documentação.

Cláusula 6.a

Legislação aplicável

Sem prejuízo do disposto neste contrato-programa, é-lhe inteira-
mente aplicável o disposto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, bem como a legislação que venha a alterá-lo ou substituí-lo.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Automobilismo e Karting, António Vasconcelos Tavares.

Está conforme o original.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 26 162/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
regulamenta os mecanismos de reclassificação e reconversão, e rea-
nalisado o processo que corresponde aos requisitos definidos nos arti-
gos 6.o e 7.o do referido diploma, a comissão executiva do Instituto
Português da Juventude nomeia o funcionário abaixo indicado, con-
forme o estabelecido no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99:

Armando Luís Pais de Oliveira Nobre — nomeado técnico superior
de 2.a classe, 1/400, dos Serviços Centrais.

30 de Novembro de 2000. — Pela Comissão Executiva, o Presidente,
Pedro Meireles.

Rectificação n.o 3093/2000. — Concurso interno de acesso geral
para a categoria de técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais do Instituto Português da Juventude. — Por ter
havido lapso na publicação do aviso n.o 13 090/2000 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto de 2000,
rectifica-se que onde se lê «11 — A composição do júri é a seguinte»
deve ler-se «11 — Composição do júri — a composição do júri é a
seguinte:

Presidente — Licenciado Paulo Manuel Clemente Gonçalves,
vogal da comissão executiva.
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Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria Constanzo Nunes Sá Costa, assessora
principal.

Licenciada Maria Manuela Silva Nunes Ribeiro Cruzeiro,
assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Célia Maria Viveiros Sá Santos, chefe da Divisão
de Planeamento e Gestão.

Licenciada Maria Luísa de Sousa Pereira, chefe de divisão
do Gabinete Jurídico (em substituição).»

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Meireles.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Resolução n.o 3/00 — 1.a S/PL (extracto). — Fiscalização con-
comitante da 1.a Secção do Tribunal de Contas — 2001. — A 1.a Secção,
reunida em plenário, em 6 de Dezembro de 2000, resolve:

a) Não será accionada a dispensa de fiscalização prévia prevista
na alínea a) do n.o 1 do artigo 38.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

b) Tendo presentes os princípios e critérios fixados no plano trienal,
para o planeamento, selecção e execução das acções e auditorias de
fiscalização concomitante, as áreas e os sectores prioritários — saúde,
educação e segurança social —, a existência de factores de risco, evi-
denciados, designadamente, em comportamentos e deficiências reve-
lados em anteriores acções de controlo ou por informação externa,
bem como a dispensa de procedimentos concursais e outras forma-
lidades legais;

Tendo por objectivo assegurar o controlo de entidades das admi-
nistrações central e local e em articulação com o programa de fis-
calização da 2.a Secção;

São seleccionadas para ser objecto de acções de fiscalização con-
comitante as seguintes entidades:

Instituto Nacional do Transporte Ferroviário;
Gabinete de Estudos e Planeamento de Instalações do Ministério

da Administração Interna;
Instituto Marítimo-Portuário;
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo;
Câmara Municipal da Moita (a);
Câmara Municipal do Bombarral (a);
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos (a);
Junta de Freguesia de Cantanhede;
Hospital de Alcobaça;
Hospital de Beja;
Hospital da Guarda;
Casa Pia de Lisboa;
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Aveiro;
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa;
Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-

mentar;
Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

(a) Inclui serviços municipalizados, quando for caso disso.
A selecção efectuada não prejudica a realização de auditorias a

procedimentos concretos levados a cabo por outras entidades sempre
que haja indícios de ilegalidade financeira, devendo, nestes casos,
ser aprovadas em subsecção sob proposta do juiz da área.

7 de Dezembro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Direcção-Geral

Aviso n.o 18 021/2000 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
Presidente do Tribunal de Contas, DP, n.o 134/2000, de 29 de Novem-
bro de 2000, foi renovada por um ano, a partir de 2 de Dezembro
de 2000, a requisição do técnico superior 4-C da Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários Eduardo Marques Ferreira.

30 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2244/2000. — Por despacho de 24 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Isabel Cristina Sousa Rocheta Guerreiro — autorizado o
contrato administrativo de provimento como estagiária para técnico
superior, área jurídica, da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, pelo período de um ano, com efeitos após a publicação
no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 310.

28 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 26 163/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra, são
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para o provimento de uma vaga de professor catedrático
do Departamento de Engenharia Mecânica da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra Prof.
Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de
5 de Maio de 2000).

Vogais:

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro Costa, profes-
sora catedrática do Departamento de Física da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Luís Adriano Alves de Sousa Oliveira, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Augusto Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Augusto Gomes de Moura Branco, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Manuel José Martinho Barata Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 26 164/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Farmácia desta Universidade e por despacho reitoral de 12
de Dezembro de 2000, é aprovado o 3.o curso de especialização de
pós-licenciatura em Análises Clínicas, nos termos do n.o 14.o da Por-
taria n.o 154/90, de 22 de Fevereiro:
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Curso de especialização de pós-licenciatura em Análises
Clínicas

a) Para efeitos de aplicação do n.o 3.o da portaria referida acima,
consideram-se áreas afins às licenciaturas em Farmácia e Ciências
Farmacêuticas aquelas cujos curricula contenham disciplinas que se
adaptem ao funcionamento do curso, nomeadamente Anatomia, His-
tologia e Fisiologia Humanas; Bioquímica e Microbiologia Clínicas;
Imunologia; Hematologia e Farmacologia.

b) O númerus clausus do curso é de 20.
c) Nos termos e para efeitos do n.o 1 do n.o 5.o da mesma portaria,

é criado um contingente especial igual a 10 % do número referido
na alínea b).

d) Os candidatos à matrícula serão seleccionados por uma comissão
de selecção, tendo em atenção os seguintes critérios:

1.o Currículo académico, profissional e científico;
2.o Entrevista.

Os candidatos com título de especialista em análises clínicas serão
seleccionados somente quando o número de vagas o permitir.

e) Os prazos referidos no n.o 7.o da portaria são os seguintes:

Candidaturas — de 2 a 19 de Janeiro de 2001;
Afixação de resultados — de 2 de Fevereiro de 2001;
Reclamações — de 5 a 9 de Fevereiro de 2001;
Matrículas e inscrições — de 12 a 23 de Fevereiro de 2001.

f) As candidaturas terão lugar na secretaria da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa.

g) Foram aprovados os seguintes montantes para candidatura, ins-
crição e propinas:

Candidatura — 15 000$;
Inscrição — 25 000$;
Propina — 350 000$ por semestre.

A propina referente a cada semestre será paga em duas prestações
de 50 % cada, do seguinte modo:

1.o semestre: 1.a prestação, no acto da inscrição; 2.a prestação,
de 1 a 15 de Abril de 2001;

2.o semestre: 1.a prestação, de 1 a 15 de Outubro de 2001; 2.a pres-
tação, de 1 a 15 de Dezembro de 2001;

3.o semestre: 1.a prestação, de 1 a 15 de Março de 2002; 2.a pres-
tação, de 1 a 15 de Maio de 2002.

h) O curso entrará em funcionamento a 1 de Março de 2001.

13 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, David Ferreira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 26 165/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Dezembro de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça
Castro Pinto, proferido por delegação de competência, conferida por
despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor
no ramo de conhecimento de História da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto requerida por Afzal Ahmad:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Dr. Luís Filipe Reis Thomaz, docente da Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Aurélio de Araújo de Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Amélia Maria Polónia da Silva, professora auxiliar
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 26 166/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor da Faculdade de Ciências, por delegação de competências do
reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 6 de Dezembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Vítor Domingos Martins de Araújo, professor auxi-
liar — no período de 4 a 31 de Janeiro de 2001.

À Prof.a Doutora Paula Alexandra de Almeida Bastos Carvalho Lomp,
professora auxiliar — no período de 16 de Dezembro de 2000 a
3 de Janeiro de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 4 de Dezembro de 2000:

Ao licenciado David Afonso da Rocha Gonçalves, assistente — no
período de 5 a 15 de Dezembro de 2000.

De 6 de Dezembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Vítor Domingos Martins de Araújo, professor auxi-
liar — no período de 18 a 22 de Dezembro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 26 167/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 20 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Revogado, a pedido do interessado, o despacho que concedeu a equi-
paração a bolseiro fora do País ao Doutor Artur Barbosa Vas-
concelos Teixeira, professor associado, no período de 13 a 18 de
Novembro de 2000, constante do despacho n.o 24 509/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro
de 2000, a pp. 19 309 e 19 310.

6 de Dezembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 26 168/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 4 de Dezembro de 2000:

À Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora catedrá-
tica — no período de 9 a 13 de Dezembro de 2000.

De 6 de Dezembro de 2000:

Ao Doutor João Luís Mendonça da Silva Carvalho, professor auxi-
liar — no período de 7 a 10 de Dezembro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 26 169/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 7 de Dezembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrática desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 8 a
11 de Dezembro.

7 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 26 170/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciado Lineu Ferreira Mota de Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, como assistente convidado, em regime de
acumulação (40 %), por urgente conveniência de serviço, produ-
zindo efeitos a partir de 27 de Novembro (data do despacho auto-
rizador) e considerando-se rescindido o contrato como monitor
a partir da referida data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 26 171/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 4 de Dezembro de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciada Elisabete da Conceição Caldeira Saragoça — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal não docente desta Faculdade, con-
siderando-se exonerada da categoria que detém no momento da
aceitação da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 18 022/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 30 de Novembro de 2000,
proferido por delegação:

Gilberto António Lopes — nomeado técnico superior de 2.a classe,
com efeitos a partir de 18 de Março de 1998, por ter sido dispensado
do estágio pelo júri do concurso, após reanálise do processo, tendo
em consideração os Acórdãos do Tribunal de Contas n.os 100/98,
de 5 de Maio, e 9/94. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 023/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 8 de Agosto de 2000, proferido
por delegação:

Alexandra Cristina Ferreira Rodrigues Santos — renovado o contrato
de trabalho a termo certo pelo período de um ano, a partir de
8 de Setembro de 2000, para desempenhar as funções de auxiliar
administrativa no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 024/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Alda Maria dos Santos Almeida de Freitas — renovado o contrato
de trabalho a termo certo pelo período de um ano, a partir de
17 de Maio de 2000, para desempenhar as funções de auxiliar admi-
nistrativa no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 025/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Antónia da Luz — renovado o contrato de trabalho a termo certo
pelo período de um ano, a partir de 14 de Maio de 2000, para

desempenhar as funções de auxiliar administrativa no Instituto
Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 026/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 7 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Ana Carina Oliveira Pacheco — renovado o contrato de trabalho a
termo certo pelo período de um ano, a partir de 12 de Maio de
2000, para desempenhar as funções de assistente administrativa
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 027/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 12 de Setembro de 2000, proferido
por delegação:

Célia Maria Santos Almeida — renovado o contrato de trabalho a
termo certo pelo período de um ano, a partir de 16 de Novembro
de 2000, para desempenhar as funções de assistente administrativa
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 028/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 10 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Cesaltina Maria Fernandes Rodrigues — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo pelo período de um ano, a partir de 12 de
Maio de 2000, para desempenhar as funções de assistente admi-
nistrativa no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 029/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 10 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Filipa Alexandra de Sousa Ferrão — renovado o contrato de trabalho
a termo certo pelo período de um ano, a partir de 12 de Maio
de 2000, para desempenhar as funções de assistente administrativa
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 030/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 30 de Outubro de 2000, proferido
por delegação:

Lídia Maria Mestre Barão — renovado o contrato de trabalho a termo
certo pelo período de um ano, a partir de 2 de Dezembro de 2000,
para desempenhar as funções de auxiliar administrativa no Instituto
Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 031/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 10 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Carla Maria dos Santos Machado Correia Rocha — renovado o con-
trato de trabalho a termo certo pelo período de um ano, a partir
de 12 de Maio de 2000, para desempenhar as funções de assistente
administrativo no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.
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Aviso n.o 18 032/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Outubro de 2000, proferido
por delegação:

Maria Madalena Rodrigues Duarte — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo pelo período de um ano, a partir de 15 de
Novembro de 2000, para desempenhar as funções de auxiliar admi-
nistrativo no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 033/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Outubro de 2000, proferido
por delegação:

Maria Rosa Duarte Tomé — renovado o contrato de trabalho a termo
certo pelo período de um ano, a partir de 18 de Novembro de
2000, para desempenhar as funções de assistente administrativo
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 034/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 7 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Olga Maria Dias Ferreira — renovado o contrato de trabalho a termo
certo pelo período de um ano, a partir de 12 de Maio de 2000,
para desempenhar as funções de assistente administrativo no Ins-
tituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 035/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Rita Oom Temudo de Castro — renovado o contrato de trabalho
a termo certo pelo período de um ano, a partir de 12 de Maio
de 2000, para desempenhar as funções de assistente administrativo
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 036/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 18 de Setembro de 2000, proferido
por delegação:

Sandra Isabel Cordeiro Geraldes — renovado o contrato de trabalho
a termo certo pelo período de um ano, a partir de 15 de Setembro
de 2000, para desempenhar as funções de auxiliar administrativo
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 037/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 7 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Tânia Cristina Rodrigues Rebelo Beleza — renovado o contrato de
trabalho a termo certo pelo período de um ano, a partir de 1
de Junho de 2000, para desempenhar as funções de auxiliar admi-
nistrativo no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 038/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 7 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Vanda Fernanda Cardo Cunha — renovado o contrato de trabalho
a termo certo pelo período de um ano, a partir de 12 de Maio
de 2000, para desempenhar as funções de assistente administrativo

no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 039/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 10 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Maria de Fátima Dias Pereira Martinho — renovado o contrato de
trabalho a termo certo pelo período de um ano, a partir de 12
de Maio de 2000, para desempenhar as funções de assistente admi-
nistrativo no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 040/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Outubro de 2000, proferido
por delegação:

Maria de Lurdes Dias Pereira Gancinho — renovado o contrato de
trabalho a termo certo pelo período de um ano, a partir de 17
de Novembro de 2000, para desempenhar as funções de assistente
administrativo no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 041/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 5 de Dezembro de 2000,
proferido por delegação:

José Luís Teixeira Dias, assistente administrativo do quadro do Ins-
tituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após aprova-
ção em concurso, programador-adjunto de 2.a classe, do quadro
do Centro de Informática do mesmo Instituto, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, ficando assim exonerado do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 042/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Manuel Fernando Dias Camões — renovado o contrato de trabalho
a termo certo pelo período de um ano, a partir de 12 de Maio
de 2000, para desempenhar as funções de assistente administrativo
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

Aviso n.o 18 043/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 5 de Dezembro de 2000,
proferido por delegação:

Alexandra Maria Cardoso Alves, programadora do quadro do Centro
de Informática do Instituto Superior Técnico — nomeada defini-
tivamente, após aprovação em concurso, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir da
data de aceitação de nomeação, ficando assim exonerada do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fran-
cisco Sepúlveda Teixeira.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 26 172/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento da licenciada Ana Isabel Ribeiro Marques
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como assistente, a partir de 12 de Outubro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 26 173/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento do mestre Nuno Miguel de Oliveira Campos
Monteiro Vaz como assistente, a partir de 16 de Novembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 2245/2000:

Marina Amélia Amorim de Sousa Ferreira — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2246/2000:

José Manuel Taborda Tavares — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2247/2000:

João António Antunes Marinho Marques — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2248/2000:

José Manuel de Almeida Malho — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2249/2000:

José Manuel Alves Eriz — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2250/2000:

António Celestino Areias Alves Taveira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 30
de Setembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2251/2000:

Domingos Ferreira Moreira — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (50 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2252/2000:

Mário Jorge Andrade Ferreira Alves — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2253/2000:

Fernanda Maria Oliveira Pereira Mendes do Amaral — renovado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente, válido por dois anos, com efeitos a partir de 30 de Setembro
de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2254/2000:

José Alberto Martins da Fonte — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2255/2000:

António Luís Fernandes da Cerveira Pinto — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2256/2000:

Duarte Barroso Lopes — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2257/2000:

Valentim Ferreira Pinto — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (50 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2258/2000:

Jorge Manuel Gomes Pires de Carvalho — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 26 174/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior Agrária:

António de Fátima de Melo Antunes Pinto, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, professor-adjunto da Escola Superior Agrá-
ria — autorizada a recuperação de quatro dias do vencimento de
exercício perdido, referente ao período de 5 a 8 de Setembro de
2000, no montante de 12 994$.

Celmira Maria Lourenço Gomes, docente do Instituto Politécnico
de Viseu, assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrá-
ria — autorizada a recuperação de 15 dias do vencimento de exer-
cício perdido, referente ao período de 4 a 18 de Novembro de
1999, no montante de 22 642$.

28 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
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